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Ata elaborada conforme gravação em Mídia da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, realizada às 19:48 do dia 27 de junho de 2022, na sala do Conselho Municipal de Saúde e por sistema de videoconferência (aplicativo Zoom), para deliberarem sobre: 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do Colegiado Pleno; 2 – Leitura e aprovação das Atas anteriores; 3 – Despacho E expediente; 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 Unidade de Pronto Atendimento (UPA), do município de Araruama. Por recomendação do Conselho Municipal de Saúde, vem solicitar o seu Organograma administrativo; 4.2 - Hospital Municipal Prefeito Armando da Silva Carvalho, em São Vicente de Paula, o Conselho Municipal de Saúde solicita o projeto e como a prefeitura irá apresentar à seus os munícipes; 4.3 - Nomeação do conselheiro Fábio Sant’Anna Magalhaes para Comissão de Ética; 4.4 - Apresentação da titularidade de suplente da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.  5 – ASSUNTOS GERAIS.1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do Colegiado Pleno: A presidente do conselho convoca os membros da comissão executiva para que autorizem o início da reunião com o número de 11 (onze) conselheiros, sendo autorizado o início e assim passando para o item seguinte. 2 – Leitura e aprovação das Atas anteriores: Ata da reunião do dia 25 de abril de 2022 foi aprovada pelos conselheiros presentes, tendo 02 abstenções e 09 aprovações. 3 – Despacho E expediente: Ofícios Enviados: Ofício nº 063 CMS/AR – Gabin /RH –Assunto: Cópia do Organograma – Ofício nº 059 CMS/AR –SESAU/RH – Assunto ;Substituição da servidora Licenciada – Ofício nº 061 – CMS/AR – Gabin /Atos – Assunto: Publicação do Edital. – Oficio nº 062/CMS/AR Ofícios Recebidos: Oficio 133/2022/GP de 31 de maio de 2022 – Ofício 057  OAB – Informação Suplente 28ª subseção p/compor oquadro de suplente no CMS/Araruama – Oficio Circular nº 120 /22 – SECNS/MS – Assunto:Recomendação nº13 de 26 maio 2022 – Ofício nº 703/22 – 3PTC-CF-Referencia :PA101-19 MPRJ-2018.00869852.. A Presidente do Conselho, Lúcia, solicita que o Sr. Geraldo fale o que a população de São Vicente está entendendo sobre o projeto. Com a palavra, o Sr. Geraldo diz que é difícil falar sem legalidade, onde a prefeita fala sem legitimidade. No dia 17 de maio de 2022 a prefeita não tinha nenhuma informação em transformar a Policlínica (“o falecido hospital”- falecido em 31 de março de 2022) em Hospital de Ensino. Se não existe no orçamento do município, se não existe no plano quadrienal 22/25 para que em São Vicente aquele nosocômio seja transformado em um Hopsital de Ensino, não sei de onde a prefeita tirou essa idéia. Não há fundamento nenhum, parece mais um “cala boca” à comunidade. A comunidade realizou uma assembleia comunitária, realizou uma passeata, a comunidade convidou a prefeita, a secretária de saúde para comparecerem e darem explicações pela forma como foi feita essa desativação, dos dois serviços úteis, outros serviços já haviam sidos indisponibilizados anteriormente; esses dois foram os últimos e chamaram mais atenção pela forma que ocorreu. Tanto a desativação dos dois Centros Cirúrgicos quanto a remoção dos pacientes que estavam internados naquele momento, que foram removmidos para o centro da cidade sem obedecer os atos normativos. Foi feito contato com as duas universidade próximas (UERJ e UFF) e não há nenhum tipo de tratativa partindo da municipalidade para que ocorra a transformação em Hopsital de Ensino. Carece de autorização do Ministério de Educação e não há nenhum contato ou documento partindo de Araruama. Para o Hospital se tornar Universitário, já deve ter uma estrutura de hospital, funcionamento de hospital, preencher uma grande planilha que tem satisfazer aqueles requisitos e é submetido a um hospital no Ministério de Educação. Não demanda só dinheiro; demanda cumprimento de uma série de requisitos que não se faz da noite para o dia. Inclusive foi feito contato com a Secretaria de Ciências e Tecnologia, que é o órgão ao qual a UERJ está subordinada, e a informação é que não há nenhum tipo de tratativa. Quando se anuncia uma obra daquele porte, daquela imagem, tem que ter processo licitatório, valor da obra, tem que estar publicado. Não se coloca uma placa dizendo “que vai ser construído nosso hospital universitário”, se não tem isso documentado. Não existe documento na Câmara, nem na Secretaria Municipal de Saúde. Não sei onde está esse projeto “faraônico”. O Hospital de São Vicente tem alguns números, onde foi feito um levantamento nos anos 2010 à 04/2022, em que entre 2010 à 2014, entre internação, ambulatório e emergência) o hospital atendeu “meio milhão de pessoas”. Com a palavra a Presidente Lúcia, questiona de onde ele buscou essas informações. O Sr. Geraldo diz que do próprio hospital. A grandiosidade do hospital não pode ser jogada no “ralo”. Não se pode pegar um hospital daquele e transformar em Policlínica. O hospital fornecia serviço a doença infecto-contagiosa, com isolamento, e atendia todos os municípios da Região dos Lagos. Já chegou a ter 50 leitos, hoje tem apenas 21 leitos. Houve uma redução gradativa no número de leitos. Se falamos em hospital público, não pode reducir leitos. Hoje, na visita ao hospital, o Raio X voltou a funcionar, porém ficou meses sem funcionar; Após a manifestação, voltou a atender 24 horas, antes estava funcionando apenas 12 horas. Tivemos uma reunião com o Secretário de Estado, Sr. Alexandre, uma de nossas sugestões ele acatou, até porque os números que ele tinha em mãos, passados pelo governo municipal, fogem a realidade. Quando foi feito sete/oito perguntas, ele não teve resposta de nenhuma delas. Foi apresentado duas sugestões: que fosse realizada uma visita técnica da Secretaria de Saúde mais a equipe da Vigilância Sanitária. Procedimentos já ocorridos no hospital de São Vicente, até para confirmar, in loco  tudo que alegamos e não passarmos por mentirosos. Hoje, se consultar o CNES, o que é hospital, hoje é Policlínica; e Policlínica de média complexidade. O Sr. Armando, com a palavra, pede que aguardem a resposta às reinvindicações. Com a palavra a Conselheira, Elizabete, sugere que, como não há nada formalizado, deve-se esperar. Mais pensar num todo na saúde do município. Para ter um Hospital Escola que funcione adequadamente, deve-se ter uma Atenção Básica fortalecida, e não se encontra isso no município. Um Hospital Escola demanda de recursos do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação, são comandados por professores, onde tem que ter residência médica, residência multiprofissional. Enfim, são “N” coisas que debate dentro disso. Será que o município tem recursos, tem capacidade de sustentar isso? Temos o Hospital JP, está funcionando adequadamente, as cirurgias estão funcionando. Antes tem-se que ver o que tem a Atenção Básica para depois compor o Hospital Universitário no município. Primeiro deve-se rever se a rede de saúde funciona. Com a palavra o Sr. Geraldo relata que o Hospital de Ensino trabalha com baixa, média e alta complexidade. Não se forma “meio” médico, forma-se um médico pleno para atuar de forma que atenda as necessidades do paciente. A conselheira Elizabete refere que qualquer Hospital Universitário forma profissional para trabalhar de acordo com as leis do SUS. Então tem que entrar na universalidade, integralidade, auto-cuidado, processo do cuidar. O SR. Geraldo prossegue relatando que com a manifestação da sociedade, a prefeita se manifestou da noite para o dia. Sabemos da possibilidade do município ter um Hospital de Ensino, mas não seria São Vicente. Primeiro que não temos uma instituição de ensino no município para isso. Estamos em contato com a Comissão de Saúde da Alerj, com a Secretaria de Estado, aguardando o resultado. Além disso, o Hopsital de São Vicente tem duas ações judiciais contra o município, um inclusive de 2016, aguardando sentença, mas o município recorreu, está em 2ª instância no TJ; e outra mais recente sobre o Hospital de São Vicente e sobre a UPA. Com a palavra a presidente Lúcia, conclui que, em relação ao Hopsital de São Vicente, está bem claro que a população Vicentina está questionando este projeto e não está satisfeita.,  4 – Ordem do Dia:. 4.1 Unidade de Pronto Atendimento (UPA), do município de Araruama. Por recomendação do Conselho Municipal de Saúde, vem solicitar o seu Organograma administrativo:  A presidente do conselho Sra. Lúcia Bedendo, informa que foi enviado à UPA um ofício solicitando um organograma administrativo, porém não foi colocado prazo. Então, encaminhar novo ofício de reiteração e ver o que o Conselho pode fazer para melhorar. Ao acompanhar uma pessoa no atendimento, a Srª Lúcia assiste uma situação complicada, onde a ténica em enfermagem estava recepcionando os paciente, e ao mesmo tempo verificando os sinais vitais. Foi passado a informação ao Sr. Sebastião, da data em questão, e ele disse que nesta data os quatro administrativos haviam faltado; e do outro lado o Guarda Municipal fazendo atendimento também. O Conselho deveria sentar com a pessoa responsável pela UPA e ver em que poderíamos ajudar, até com sugestões. Há um tempo atrás quiseram colocar uma O.S. e ficamos esperando até hoje, pedimos uma contra partida do que era gasto. O Conselho quer saber o que é gasto pela Prefeitura e a O.S. que vai consumir deste valor, e o que a O.S. vai oferecer. Então, ainda devemos sentar com o pessoal da administração da UPA, porque ainda é um atendimento ambulatorial, emergencial. Alguma coisa o Conselho tem que fazer nesse sentido. Com a palavra, Cid diz que a questão de falta de administrativo não é uma questão pontual. É corriqueira. Há alguns meses, em seus plantões tem essa carência administrativa. Com a palavra, a membro do conselho Elizabete, diz que a UPA funciona como um todo. Como ambulatório, Pronto Atendimento, internação; não há uma ordenação adequada. Deveria direcionar esse fluxo certo. O que cabe ao conselho é recomendar a Secretaria de Saúde reordenar o fluxo. O que é para ser atendido no Pronto Atendimento e numa Atenção Básica. A UPA sempre vai ficar “megalotada” se não ordenar isso. Em concordância com Cid, afirma que não é uma situação esporádica. Sugerindo, assim, a reorganização do fluxo adequado.  A UPA tem que atender Pronto Atendimento, tem que ter uma Classificação de Risco. O que não é para ser atendido deve ser direcionado para Unidade Básica. O PAM, na verdade, deveria funcionar o ambulatório geral de Araruama. Todas as UBS tem referência o PAM, então deveria ser direcionado ao PAM e diminuiria o fluxo na UPA e não ficaria super lotado. Com a palavra o membro do Conselho, Cid, refere que a questão da reorganização do fluxo na UPA é realmente necessária, pois a Unidade atende de tudo. Temos hospital com dez leitos de internação parados. É interessante que o conselho faça as fiscalizações e, que ultrapassados os prazos para respostas e reparos, logo faça a denúncia aos órgãos que são competentes. Há meses  foi feito relatório da fiscalização da odontologia, foi encaminhado o parecer e estamos sem resposta de nada. A odontologia funciona, mas é cansativo ter que vir ao conselho e ficar “gritando” para Sebastião. Os órgãos de fiscalização devem ser acionados. Niguém fala mais nada. Foi feito contato com o CRO, e o conselho não fez contato; a ANVISA não foi contactada pelo conselho. Com a palavra, a presidente Lúcia diz que o conselho não entra em contato com o CRO, e o profissional Cid, quanto servidor e funcionário, pode solicitar uma fiscalização. O conselho busca controle social, busca pelo Ministério Público. Ultrapassado o prazo para responder, o Conselho resolve através do Ministério Público. 4.2 - Hospital Municipal Prefeito Armando da Silva Carvalho, em São Vicente de Paula, o Conselho Municipal de Saúde solicita o projeto e como a prefeitura irá apresentar à seus os munícipes: Aguardando resposta do ofício.  4.3 - Nomeação do conselheiro Fábio Sant’Anna Magalhaes para Comissão de Ética: A Presidente Lúcia solicita votação e aprovação do Conselho para o membro Fábio Sant’Anna (representante da APAE) para fazer parte da Comissão de Ética. (APROVADO). A Comissão Executiva propõe conversar com o COREN sobre a troca pelo CREFITO, pois o conselho precisa de qualidade. A membro do conselho, Elizabete, concorda com a substituição. 4.4 - Apresentação da titularidade de suplente da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB: A presidente do Conselho Lúcia, apresenta a Drª Silvia (Titular) e Drª Belenice (Suplente), representantes da OAB. 5 – Assuntos Gerais: A presidente do Conselho Lúcia informa a entrada de dois membros para o Conselho: Sr. Geraldo, representante da Igreja Batista de São Vicente, e Sr. Sebastião, representante da Associação de Moradores do Loteamento Santo Antônio – São Vicente de Paula. (APROVADO)  Com a palavra, a suplente Clara, representante do CRO, relata que pela falta de profissionais administrativo, outros profissionais, inclusive as Técnicas em Saúde Bucal, ficam responsáveis por digitar. O E-SUS é uma tarefa administrativa. O tempo que as Técnicas em Saúde Bucal estão digitando o E-SUS, elas deixam de fazer as suas atividades técnicas. Não é atribuição técnica da TSB, ou de outro profissional técnico, fazer o trabalho administrativo. Além de sobrecarregar, interfere na função, pois não conseguimos realizar de forma adequada o nosso trabalho. Temos o protuário físico e toda informação tem que ser passada para o E-SUS. A partir do momento que o profissional sai do consultório e vai para outra sala para digitar a produção da equipe odontológica,, não é mais trabalho técnico e, sim, administrativo. Pela falta de ASGs, temos que arrumar a sala e acaba sobrecarregando o nosso trabalho.  Presenças Titulares:  Cid Gatti (Online) Fábio Sant’Anna Magalhães; Elizabete Aparecida de Oliveira (Online); Márcia Brandão Wili da Silva Fanelli; Leonardo Pereira de Oliveira; Silvia Hilaneides Firmina dos Santos e Lucia Bedendo Vianna. Presenças Suplentes: Ana Clara Viegas (Online), Belenice Melo de Almeida Costa, Thaís Araújo (online), Armando José da Rocha Macedo.  E, não havendo mais nada a se declarar, foi dada por encerrada a sessão às 20:50, com a lavratura da ATA redigida por Andreia Gurjão , que segue assinada pela mesma e pela Presidente Sra. Lucia Bedendo Vianna.
